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Desconfiai do mais trivial,

na aparência singela.

E examinai, sobretudo,

o que parece habitual.

Suplicamos expressamente:

Não aceiteis o que é de hábito como coisa natural,

 pois em tempo e desordem sangrenta,

 de confusão organizada,

 de arbitrariedade consciente,

 de humanidade desumanizada,

 nada deve parecer natural 

nada deve parecer impossível de mudar.

 (Bertold Brecht)
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APRESENTAÇÃO

A organização Movimento de Mulheres em São Gonçalo, através do 
Projeto Articulando Redes Locais e Ampliando o Sistema de Proteção 
à Criança e ao Adolescente/ NEACA Magé, Maricá e Apadrinhe, dis-
ponibiliza o Guia de Atuação frente à violência doméstica e sexual con-
tra crianças e adolescentes aos profissionais inseridos nos serviços que 
integram as redes de proteção social de São Gonçalo, Magé e Maricá 
como a população em geral. 

O trabalho de pesquisa de campo foi realizado pelos profissionais 
e estagiários que integram as equipes de cada NEACA e da Ação Apa-
drinhe, sob a coordenação geral do projeto.

Os objetivos principais que justificam a elaboração do guia são mel-
horar a comunicação entre os serviços, facilitar  o fluxo de encaminha-
mento e atendimento de crianças e adolescentes que estão expostos 
à violência doméstica e/ou sexual,  evitar a duplicidade de ações entre 
as instituições, a revitimização de crianças e adolescentes e socializar 
conhecimentos sobre a detecção precoce dos casos ainda não notifica-
dos nos Conselhos Tutelares e na rede de garantia e defesa da criança 
e do adolescente.

A expectativa é que o guia seja  uma ferramenta útil  de trabalho 
para todos/as técnicos/as que integram as instituições vinculadas ao 
sistema de garantia de direitos da criança e adolescente, podendo ser 
complementado com possíveis contribuições e atualizações que  vier-
mos a receber.

Com esta publicação renovamos o compromisso institucional de 
defesa dos direitos humanos de crianças e adolescentes, sobretudo por 
acreditamos no fortalecimento das redes locais de proteção à criança e 
ao adolescente e na articulação intermunicipal das ações de prevenção 
e serviços de atendimento. 

Com as redes regionais fortalecidas é que teremos uma rede es-
tadual de proteção e enfrentamento a todas as formas de violência e 
discriminação infanto-juvenil, conquistando de vez a sociedade que 
tanto queremos: ética, participativa, justa, transparente e com respeito 
às diversidades.

Desejamos boa leitura e que os conhecimentos contidos no guia 
sejam ferramentas úteis para superarmos o quadro de violações ainda 
registrado em dias atuais.

Atenciosamente

Marisa Chaves de Souza
Coordenadora Geral do Projeto Articulando Redes
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O MOVIMENTO DE MULHERES EM SÃO 
GONÇALO (MMSG)

	

O Movimento de Mulheres em São Gonçalo é uma entidade orga-
nizada da sociedade civil sem fins lucrativos, que surgiu a partir da or-
ganização de mulheres gonçalenses em defesa dos direitos humanos e 
pelo combate a todas as formas de violências e discriminações contra 
mulheres.

Fundada em 1989, a organização desenvolve ações de controle e 
mobilização social, defesa dos direitos humanos de crianças, adoles-
centes e mulheres, projetos de prevenção às DST-AIDS, direitos sexuais 
e reprodutivos, assistência às pessoas com HIV/AIDS e capacitação dos 
atores e atrizes que integram as  Redes de Proteção Social.

Atualmente a instituição desenvolve ações em cinco municípios: 
São Gonçalo, Niterói, Araruama, Maricá e Magé.

Umas de suas principais frentes é o enfrentamento à violência do-
méstica e sexual contra crianças e adolescentes, desenvolvendo, des-
de 2006, um trabalho de prevenção e assistência através do projeto 
NEACA – Núcleo Especial de Atendimento à Criança e ao Adolescente 
Vítimas de Violência Doméstica e/ou Sexual.

O NEACA

O NEACA é um projeto elaborado pela fundadora e coordenadora 
do projeto, Sra Marisa Chaves de Souza e conta com o patrocínio da Pe-
trobras desde 2009. Tem como principal objetivo o acompanhamento 
interdisciplinar nas áreas de Serviço Social, Psicologia, Direito e Peda-
gogia a crianças, adolescentes e jovens (até 24 anos de idade) vítimas 
de violência doméstica e/ou sexual e a seus familiares, com vistas à 
redução dos agravos psicológicos gerados pela violência sofrida.

O NEACA possui sede em três municípios: São Gonçalo (iniciado 
em 2006), Maricá e Magé (iniciado em fevereiro de 2014), onde realiza 
atendimento interdisciplinar, oficinas, palestras, supervisão e assessoria 
técnica e cursos de capacitação para os atores da Rede de Atenção 
à Criança e ao Adolescente (Saúde, Educação, Assistência Social, 3º 
Setor, etc), campanhas de visibilidade e sensibilização pública e distri-
buição de materiais socioeducativos e informativos sobre a temática da 
violência contra crianças e adolescentes. Realiza ainda oficinas e pa-
lestras para a população em geral, grupos de convivência e encontros 
intersetoriais (reuniões e seminários).
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METODOLOGIA DO NEACA

OS PROCESSOS TÉCNICOS

Envolvem o acolhimento, avaliação e intervenção.  São eles opera-
dos simultaneamente, sendo monitorados de acordo com as pesquisas 
de opinião e de satisfação a serem aplicados com os participantes das 
diversas ações.

O ACOLHIMENTO DA DEMANDA

O NEACA acolhe as demandas espontâneas e as que chegam enca-
minhadas pelos órgãos de proteção e defesa como os Conselhos Tutela-
res, Promotorias da Infância e os Centros de Referência Especializada de 
Assistência Social (CREAS). Em seguida, a equipe realiza a notificação da 
suspeita ou confirmação de violência aos órgãos competentes para os 
procedimentos legais preliminares, realinhando o fluxo de atendimento 
já desenhado em cada município.

Mesmo após o encaminhamento, sendo um caso de suspeita de vio-
lência doméstica e/ou sexual, o NEACA não deixa de acompanhar o des-
dobramento junto à rede de instituições, cobrando as responsabilidades 
e apoiando tecnicamente sempre que possível. Embora as equipes dos 
NEACAs não insiram imediatamente todos os casos de demanda espon-
tânea no acompanhamento psicossocial, eles passam pela intervenção 
técnica dos especialistas.

Na recepção de novos casos (momento do acolhimento),  a equipe, 
informa e reflete com os familiares, que solicitam ajuda especializada, a 
proposta institucional da entidade, bem como sua ação política de con-
tribuir para a transformação da realidade que os atingem.

O ambiente que se estabelece no momento do atendimento busca 
deixar a pessoa à vontade para colocar suas questões singulares. Assim, 
busca-se proporcionar ao sujeito um ambiente acolhedor e estimulante, 
que propicie a emergência de sua realidade pessoal.  Nesse sentido, po-
demos dizer que o técnico estabelece uma escuta ativa e sensível, aquela 
que, no ato do acolhimento da demanda do usuário, provoca a reflexão 
crítica sobre a mesma, podendo vir a ser redimensionada, ou mesmo, 
levantadas outras.  

Quando pensamos no atendimento fundamentado nos direitos hu-
manos infanto-juvenis, outra avaliação se processa no momento do re-
gistro da entrevista de anamnese que é: qual a posição da criança/ado-
lescente/jovem frente aos seus direitos fundamentais?  

 Esse exercício, realizado com a ajuda de uma entrevista semi
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estruturada, é capaz de levantar outras situações de ameaça ou viola-
ção inicialmente não sinalizadas, como as questões relacionadas à saúde, 
educação, assistência social, segurança, convivência familiar e comunitá-
ria, profissionalização e proteção no trabalho, cultura e lazer, respeito e 
dignidade.  

Uma vez avaliado o posicionamento da criança, adolescente ou jo-
vem frente aos diferentes campos de direitos, o técnico então traduz a 
situação para uma categorização do direito ameaçado ou violado e do 
agente violador.  Esse processo também demanda por avaliação, onde 
não estão presentes apenas elementos objetivos de um levantamento 
diagnóstico, mas também elementos subjetivos do atendido e do aten-
dente. 

O quadro então configurado é base para, em primeiro lugar, reco-
nhecer situações que se configuram em ameaça ou violação de direito, 
bem como dos agentes que ameaçam ou violam esses direitos. Em se-
gundo lugar, para a escolha de atitudes frente a essas situações, dentre 
as possibilidades levantadas e apresentadas. Em terceiro lugar, nos apre-
senta as lacunas que impedem ou restringem o exercício dos direitos 
fundamentais. 

Essas lacunas levantadas individualmente quando agrupadas no uni-
verso de pessoas atendidas, nos apresenta um retrato da forma como a 
criança e o adolescente vêm sendo tratados no âmbito da coletividade; 
configurando-se então numa informação estratégica para a tomada de 
decisões institucionais, ou mesmo para a provocação do poder público 
para o investimento em políticas de atendimento desses direitos viola-
dos.

Ressaltamos a importância de se tomar a pesquisa como procedi-
mento a ser considerado e potencializado, principalmente no que se re-
fere à disponibilização de fontes e a sistematização constante das infor-
mações pesquisadas.

Outras formas adotadas para potencializar o atendimento são as 
avaliações coletivas, os ditos estudos de casos; que se constituem num 
poderoso instrumento de articulação de informações e de levantamento 
e validação de propostas de intervenção.

Para a realização desses estudos coletivos, encontros de equipe, 
setores ou organizações devem ser previstos dentro da sistemática de 
atendimento; sendo tomados como procedimentos metodológicos im-
prescindíveis. Enfim, ressalta-se o caráter processual da avaliação.
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A INTERVENÇÃO NA DEMANDA

A visão estratégica da intervenção está focada no campo das rela-
ções estabelecidas pelo sujeito, sejam elas das redes pessoais ou ins-
titucionais.  Uma proposta de intervenção é de estabelecer essas re-
des, vista aqui como um processo de identificação, fortalecimento e 
ampliação das mesmas, onde o sujeito do atendimento é visto como 
parte e não como beneficiário ou tutelado, e, enquanto parte, é autor 
do processo de transformação da relação com essas redes, ou seja, pro-
tagonista. 

Assim a intervenção aponta para a construção de um Plano de Aten-
dimento, sempre que possível, pactuado com o sujeito do atendimento, 
este plano deve ser visto na sua processualidade, sem perder de vista 
os objetivos a serem estabelecidos, que podem ser de curto, médio e 
de longo prazo; mas que podem ser repactuados a qualquer momento. 

Nesse sentido, o técnico, no momento do atendimento, avaliará a 
complexidade do objetivo de restituição do direito violado.  O Sistema 
Único de Assistência Social aponta que os casos podem ser de simples, 
média ou alta complexidade, de acordo com critérios previamente es-
tabelecidos de avaliação da demanda e construção de metas a serem 
alcançadas.

É a partir do Plano de Atendimento que se define os profissionais 
que serão incluídos no atendimento de cada caso, levando em consi-
deração as demandas identificadas e os objetivos a serem atingidos ao 
longo do trabalho a ser feito no NEACA junto às crianças e adolescen-
tes e seus familiares. O encerramento de um caso, ou seja, o momento 
da alta é definido levando em consideração o que fora previsto no plano 
de atendimento e necessariamente construído junto com o usuário.

AS AÇÕES DE PREVENÇÃO ÀS VIOLÊNCIAS

Entendemos que em função da invisibilidade da violência domésti-
ca e sexual, de âmbito eminentemente privado e de abrangência ampla 
e irrestrita, fazem-se necessárias ações que envolvam toda a população 
no enfrentamento do problema, muitas vezes ainda naturalizado nos 
redutos privados das famílias.

As ações visam, portanto, atender a um duplo objetivo que é des-
pertar a população em geral para desnaturalizar as práticas domésticas 
de violência e informar a respeito de onde e como pedir ajuda diante de 
suspeita ou confirmação de que crianças e adolescentes estejam sendo 
vítimas de alguma ação ou omissão que se configure enquanto violação 
de seus direitos.

As ações de prevenção às violências desenvolvidas no NEACA, 
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através de campanhas de massa e ações de visibilidade pública e de 
mobilização social nos municípios beneficiários, são realizadas, prefe-
rencialmente, nas datas comemoradas historicamente para firmar con-
quistas e experiências exitosas que norteiam o novo marco legal. 

O FORTALECIMENTO DO TRABALHO EM REDE E A 
CAPACITAÇÃO DE PROFISSIONAIS

O NEACA integra uma rede de proteção que tem envidado esforços 
para garantir a intersetorialidade e a integralidade das ações. Com isso, 
tem como pretensão evitar a revitimização de crianças, adolescentes, 
jovens e familiares expostos às situações de violência. 

Os esforços têm sido na direção de organizar o fluxo  de atendi-
mento,  para evitar a sobreposição de ações com a mesma criança/ado-
lescente ou jovem, que repete inúmeras vezes, nas diversas instituições 
em que passam histórias dramáticas que marcaram e/ou marcam suas 
vidas e de suas famílias.

Diante da alta complexidade do trabalho de abordagem dos ca-
sos de violência doméstica e sexual infanto-juvenis, fez-se necessário 
a definição de rotinas, procedimentos e fluxos interinstitucionais para 
que haja complementaridade e não duplicidade de ações. Embora tais 
rotinas já tenham sido pactuadas, a perfeita execução do que fora acor-
dado requer manutenção, de modo que o trabalho  se baseie no diálogo 
constante entre os atores e serviços envolvidos no cuidado e na prote-
ção de crianças e adolescentes que sofreram violências.

Desse modo, o atendimento integrado em rede se impõe como ne-
cessário ao cumprimento das finalidades institucionais de proteção in-
tegral desses órgãos e serviços. 

Ao estabelecer relações de parcerias que se sustentam na respon-
sabilidade compartilhada e na confiança mútua, rompe com antigos ví-
cios da cultura política brasileira, marcada pelo comando vertical, pela 
fragmentação dos serviços e pela ausência ou superposição de ações.  
Esses entraves se justificam quando analisamos historicamente o nosso 
país, onde os pactos sociais e políticos se davam – e ainda se dão – atra-
vés de relações fortemente marcadas pelo clientelismo e fisiologismo.  
O enfrentamento dessas dificuldades, todavia, se dá à medida que se 
consegue agregar pessoas e grupos, estabelecer objetivos a médio e 
longo prazo e manterá constância de propósitos.  Aspectos estes pro-
dutores do “capital social” necessário à continuidade de uma ação in-
tegrada em rede.

Desta forma, adotamos como metodologia de atendimento, o con-
ceito de rede, que na perspectiva da implementação da política de aten-
dimento dos direitos da criança e do adolescente, foi sendo cunhado, 
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ao longo da década de noventa, como uma estratégia de rompimento 
com a lógica do assistencialismo e da fragmentação das ações sociais.

As redes pressupõem uma forma de organização horizontal, não-
-hierarquizada, que permite a reunião dos diferentes atores sociais em 
torno de uma proposta comum, aqui sustentada na proteção integral 
de crianças e jovens. 

Sua organização é defendida por valorizar a complementaridade 
das ações e a potencialidade dos recursos disponíveis; e ainda por tra-
duzir a dimensão da participação contida na Carta Constitucional de 
1988 e ratificada pelo Estatuto da Criança e do Adolescente de 1990, 
quando articula num mesmo propósito, as ações de governo, através de 
seus órgãos e programas, e a sociedade civil, através das suas organi-
zações e serviços.

Nesse sentido, incentiva-se a presença de profissionais do sistema 
de garantia de direitos nos Fóruns DCAs e nas reuniões dos CMDCAs 
dos municípios abarcados. Além disso, articula-se, potencializa-se e 
melhora-se a intervenção política das lideranças comunitárias nos Fó-
runs DCAs para que incidam politicamente nos CMDCAs com o objeti-
vo de deliberarem e implementarem políticas públicas efetivas e com 
orçamento definido.

O NEACA realiza o mapeamento institucional das redes sociais por 
município,  com vistas a levantar informações que contribuam para o 
direito de acesso aos serviços públicos e privados, qualificando desta 
forma o atendimento. 

A partir do mapeamento e do contato institucional são propostas 
atividades como oficinas e palestras para as instituições mapeadas, vi-
sando à discussão da temática da violência doméstica e sexual contra 
crianças e adolescentes, o papel de cada ator do sistema de garantia de 
direitos frente a essa problemática e a importância do fortalecimento 
do trabalho em rede.

Além da articulação, o projeto oferece capacitação, através de cur-
sos, seminários, oficinas e palestras, extensivos aos atores que integram 
o sistema de garantia de direitos de crianças e adolescentes dos muni-
cípios alcançados pelo Projeto. 
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I – INTRODUZINDO A TEMÁTICA DE 
DIREITOS HUMANOS DE CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES

A agenda social brasileira nos últimos anos está marcada pela perple-
xidade em relação ao conjunto de fenômenos genericamente chamado de 
“violência”, tão complexo, como incômodo e preocupante, que vem mi-
nando o tecido social e infiltrando-se em todos os setores da vida contem-
porânea.  Diante dessa realidade, não há qualquer possibilidade de neutra-
lidade, não há como ignorá-la e muito menos reduzi-la a uma questão de 
segurança pública, em especial quando tratamos das práticas de violên-
cias arraigadas em nosso próprio modelo educacional, de transmissão de 
valores e crenças, seja no âmbito da família ou das instituições sociais que 
formam crianças e jovens. 

A busca pela compreensão do fenômeno comumente chamado de 
violência doméstica, em que se incluem as sevícias físicas, o abuso sexual, 
as agressões psicológicas e a negligência praticada contra as crianças e 
os adolescentes, nos remete à reflexão dos processos socio-históricos re-
produzidos pela cultura patriarcal, em que, abuso de poder versus direitos 
individuais, são temas que não podem ser tratados fora do contexto socio-
jurídico em que se inserem.  Os padrões de variações culturais na discipli-
narização de crianças e jovens é que definem o abuso num determinado 
país ou localidade. 

Ao nos reportarmos ao contexto brasileiro, observamos que as desi-
gualdades existentes passam pelas questões de classe, gênero, raça/etnia, 
orientação sexual, padrões físicos e intelectuais e pelas relações sociais es-
tabelecidas entre adultos e crianças, em especial, quando estas envolvem 
proximidade afetiva e parentalidade.

A superação da cultura da violência, ainda arraigada na formação dis-
ciplinar da família brasileira, exige da sociedade novas posturas e novos 
métodos educacionais.

A legislação avançou na intolerância das práticas de violência, confor-
me nos aponta o  artigo 5º do Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei 
Federal nº 8.069 de 1990: ”nenhuma criança ou adolescente será objeto 
de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, crueldade e 
opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, 
aos seus direitos fundamentais”; contudo somente a lei não é suficiente 
para alterar essa realidade, pois a mesma se esbarra nas questões socio-
culturais. 

Para contribuir para a existência de uma nova cultura é fundamental 
que seja desenvolvido um amplo trabalho de prevenção e de ações afir-
mativas e que as instituições, órgãos e profissionais dos diversos setores 
da sociedade estejam comprometidos e engajados nesta causa.  
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II – DIALOGANDO ACERCA DE ALGUNS 
CONCEITOS 

CONCEITOS SOBRE VIOLÊNCIA

É o uso intencional da força física ou poder, real ou em ameaça, con-
tra si próprio, contra outra pessoa, ou contra um grupo ou comunidade, 
que resulte ou tenha grande possibilidade de resultar em lesão, morte, 
dano psicológico, deficiência de desenvolvimento ou privação. (Organi-
zação Mundial de Saúde, 1996)

É a ação realizada por indivíduos, grupos, classes ou nações que oca-
siona danos físicos, emocionais ou morais, a si próprio ou a outros. Mas a 
violência também ocorre por omissão e não apenas por ação, quando se 
nega ajuda, cuidado e auxílio a quem precisa.

TIPOS DE VIOLÊNCIA

Segundo Toledo (2013) os tipos de violência são:

Violência criminal
Compreende agressões a pessoas e seus bens;

Violência coletiva 
Qualquer distinção, exclusão ou restrição baseada em atributos 

como raça, classe social, crença religiosa, que anule ou prejudique o 
exercício dos direitos humanos e liberdades fundamentais nos campos 
político, econômico, social, cultural ou 
em qualquer outro domínio da vida 
pública. Exemplos: conflitos violentos 
entre nações e grupos, movimento de 
grandes grupos de pessoas desaloja-
das, guerras entre gangues e vanda-
lismo de massas. Faz parte deste tipo 
a violência estrutural ou social;

Violência institucional 
Ocorre dentro das instituições 

por meio de regras, normas de fun-
cionamento e relações burocráticas, 
reproduzindo as injustiças da estru-
tura social. Acontece quando são ne-

TIPOS DE 
VIOLÊNCIA

Violência Criminal

Violência Coletiva

Violência Institucional

Violência Interpessoal
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gados ou negligenciados e na forma como são oferecidos os serviços 
públicos ou privados;

Violência interpessoal 
Forma de relação com o outro baseada na prepotência, discrimina-

ção, intimidação, raiva, vingança e inveja, que costuma produzir danos 
morais, físicos e psicológicos. Ela difere do conflito que faz parte das re-
lações sociais e humanas. O problema é quando o conflito é transforma-
do em intransigência e, pelo uso de autoritarismo, maus-tratos, ameaças 
ou provocando guerras ou mortes, exige que o outro se cale ou se anule. 
Podem ser atingidos: filhos, companheiros, subalternos, colegas de tra-
balho, pessoas de outra classe, grupo social ou país.

A Organização Mundial de Saúde define a violência interpessoal 
como intrafamiliar ou comunitária, sendo a intrafamiliar (também cha-
mada de violência doméstica), referida aos conflitos familiares transfor-
mados em intolerância, abusos e opressão. Suas manifestações mais co-
muns são as que submetem as mulheres, crianças e idosos à autoridade 
do pai, marido e provedor, colocando também crianças e jovens sob o 
domínio dos adultos. A violência comunitária é a praticada entre indiví-
duos sem laços de parentesco, sejam eles conhecidos ou desconhecidos. 
É cometida

DIMENSÕES DA VIOLÊNCIA CONTRA CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES

Violência doméstica 
Toda aquela que envolve pessoas que possuam vínculos de afetivi-

dade e aproximação podendo ser física, psicológica e/ou sexual. Carac-
teriza-se como consciente, deliberada, sistemática, que ocorre em fun-
ção da distribuição desigual de poder entre homens e mulheres, adultos 
e crianças/adolescentes, onde o agressor objetiva obter poder e controle 
sobre a vítima. Não está circunscrita ao domicílio, podendo acontecer em 
qualquer local (casa, rua etc.).

Violência intrafamiliar 
É toda ação ou omissão que prejudique o bem-estar, a integridade 

física, psicológica ou a liberdade e o direito ao pleno desenvolvimento 
de outro membro da família. Pode ser cometida dentro ou fora de casa, 
por algum membro da família, incluindo pessoas que passam a assumir 
função parental. Não se refere ao espaço físico e sim às relações. (Minis-
tério da Saúde, 2002) A diferença da violência intrafamiliar da violência 
doméstica é que a última inclui outros membros do grupo que convivem 
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no espaço doméstico. 

Violência extrafamiliar
É aquela que ocorre fora do âmbito familiar. Também aqui o agressor 

pode ser alguém que a vítima conheça e confia ou uma pessoa totalmen-
te desconhecida.

Violência estrutural 
A violência estrutural é caracterizada pelas condições adversas e in-

justas da sociedade para com a parcela mais desfavorecida da popula-
ção. Se expressa pelo quadro de miséria, má distribuição de renda, explo-
ração dos trabalhadores, crianças vivendo nas ruas, falta de dignidade, 
cidadania e de assistência em diversos setores, tais como, educação e 
saúde. 

Maus-Tratos 
É toda ação ou omissão por parte de pessoa mais velha, que na qua-

lidade de responsável, permanente ou temporário, possa resultar em pre-
juízo ao desenvolvimento físico ou psicossocial da criança ou adolescen-
te. (Sociedade Brasileira de Pediatria, 2003)

NATUREZA DA VIOLÊNCIA CONTRA CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES

Violência física 
Qualquer ação que machuque ou agrida intencionalmente uma 

criança/adolescente, por meio da força física, arma ou objeto, com fins 
de provocar danos, lesões, traumas, ferimentos, dores e incapacidades.

Negligência 
Omissão  em atender as necessidades de atenção e cuidados de uma 

criança/adolescente, podendo resultar em danos físicos, psicológicos ou 
até mesmo a morte da criança. Configura-se quando tal falha não é re-
sultado das condições de vida além do controle dos pais/responsáveis. 
Exemplos: não dar apoio afetivo e psicológico, abandonar, não prover 
cuidados médicos, etc.

Violência psicológica 
Dizer, fazer ou exigir algo à criança/adolescente, de modo sistemáti-

co, que cause danos conscientes ou inconscientes a sua autoestima e/ou 
estrutura emocional. Caracteriza-se violência quando o(a) agressor(a) 
constantemente deprecia a vítima, bloqueia seus esforços de autoacei-
tação, causando-lhe grave sofrimento mental, agride verbalmente, ater-
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roriza, amedronta, restringe sua liberdade, isola da convivência social, 
gerando prejuízo a sua saúde psicológica.

Violência sexual 
Toda relação sexual em que uma criança/adolescente é constrangi-

da a se submeter, através de coerção, força física, sedução, ameaça ou 
influência psicológica. Abrange todo ato ou jogo sexual, cujo agressor 
esteja em estágio de desenvolvimento psicossexual mais adiantado que 
a vítima, buscando estimula-las ou utiliza-las para obter excitação sexual.  

TIPOS DE VIOLÊNCIA SEXUAL

Segundo Toledo (2013:10), alguns tipos de violência sexual são:

Abuso sexual doméstico ou intrafamiliar incestuoso 
Quando existe um laço familiar ou de responsabilidade entre a vítima 

e o agressor. 

Abuso sexual extrafamiliar 
Ocorre quando o abusador é alguém da confiança da vítima (educa-

dor, médico, colega, vizinho, psicólogo) ou pessoas desconhecidas. 

Abuso sexual sem contato físico
É identificado como: assédio sexual, que são propostas de relações 

sexuais baseadas em ameaça e chantagem; conversas abertas sobre ati-
vidades sexuais destinadas a despertar o interesse da vítima; exibicionis-
mo dos órgãos genitais; voyeurismo, que é o comportamento de obser-
var fixamente atos ou órgãos sexuais 

Abuso sexual com contato físico
Ocorre através de carícias nos genitais, tentativa de relação sexual, 

sexo oral, penetração vaginal e anal. 

Pedofilia
Atração erótica por crianças, podendo o pedófilo se satisfazer com 

fotos, fantasias ou com o ato sexual. 

Exploração sexual comercial
Relação sexual em troca de favores ou dinheiro.

Pornografia: Uso e exposição de imagens eróticas, partes do cor-
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po ou práticas sexuais entre adultos e crianças, com outros adultos ou 
com animais, em revistas, livros, filmes, internet. Esse crime diz respeito a 
quem fotografa ou filma e a quem mostra as imagens. 

Turismo sexual
Caracterizado por excursões com fins velados ou explícitos de propi-

ciar prazer e sexo a turistas.

Tráfico para fins de exploração sexual 
Envolve sedução, aliciamento, rapto, intercâmbio, transferência, hos-

pedagem para posterior atuação sexual das vítimas. 

INDICADORES QUE PODEM EVIDENCIAR VIOLÊNCIA 
CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES

INDICADORES FÍSICOS

•	 Lesões diversas de genitália ou ânus
•	 Gravidez
•	 Doenças sexualmente transmissíveis
•	 Infecções urinárias
•	 Secreções vaginais
•	 Doenças psicossomáticas

INDICADORES COMPORTAMENTAIS

•	 Agressividade
•	 Distúrbio do sono
•	 Alteração no apetite
•	 Pesadelo
•	 Choro sem motivo aparente
•	 Tensão e vigilância
•	 Aumento dos medos
•	 Isolamento
•	 Falta de concentração;
•	 Dificuldade de aprendizagem
•	 Regressão a um comportamento muito infantil 
•	 Comportamento sexual inadequado para a idade 
•	 Comportamento sedutor 
•	 Masturbação excessiva
•	 Brincadeiras sexualmente exageradas e compulsivas 
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SEXUALIDADE

•	 Curiosidade sexual excessiva; interesse ou conhecimento súbito 
e não usual sobre questões sexuais.

•	 Expressão de afeto sexualizada, ou mesmo certo grau de provo-
cação erótica, inapropriados para crianças e adolescentes.

•	 Desenvolvimento de brincadeiras sexuais persistentes com ami-
gos, animais e brinquedos.

•	 Masturbação compulsiva ou pública.
•	 Relato de avanços sexuais por parentes, responsáveis ou outros 

adultos, ou mesmo agressividade sexual a terceiros.
•	 Representações e desenhos de órgãos genitais com detalhes e 

características além da capacidade de sua faixa etária. Toque e/ou ma-
nipulação constante dos órgãos genitais.

•	 Introdução de objetos no ânus ou na vagina.
•	 Ansiedade constante relacionada a temas sexuais. 

III – SISTEMA DE GARANTIA DE DIREITOS

São instâncias de defesa, garantia, proteção e promoção dos direitos da 
criança e do adolescente organizadas de forma integrada com vistas à 
garantia da proteção integral. Tais instância visam a:
	
	 A) Defesa e Responsabilização: Composto pelo Conselho Tute-
lar, Juizado, Promotoria, Delegacia, Polícia Federal e Polícia Rodoviária 
Federal. As instituições que compõem o eixo da Defesa e da Respon-
sabilização, atuam na reparação inclusive jurídico-judicial  dos direitos 
das crianças e adolescentes, quando estes forem violados pelo Estado, 
pela sociedade ou pela família. As instituições que compõem o eixo da 
defesa e responsabilização, também devem atuar na promoção e no 
controle da efetividade das ações defendendo a garantia dos direitos 
humanos desse segmento social.

	 B) Atendimento, prevenção, proteção e promoção: Composta 
por instituições, programas e serviços governamentais e não governa-
mentais de Assistência Social, Saúde e Educação que fazem parte da 
rede de atendimento e proteção.
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CONHECENDO A REDE DE PROTEÇÃO À CRIANÇA E 
AO ADOLESCENTE VÍTIMA DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E 
SEXUAL

DISPOSITIVOS DE DENÚNCIA DE CRIME OU SUSPEITA DE 
AMEAÇA OU VIOLAÇÃO DE DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE:

	 Conselhos Tutelares 
	 Ministério Público
	 Disque 100
	 Delegacias de Polícia
	 Disque Denúncia - tel.: (21) 2253-1177

           CONSELHOS TUTELARES

As notificações de suspeita ou ocorrências de violência contra crianças 
e adolescentes podem ser feitas em diferentes órgãos de defesa ou de 
atendimento, ou seja, são várias as portas de entrada. Todavia, o Conse-
lho Tutelar deve ser informado dessas ocorrências, pois, segundo o ECA 
(art.13), todos os casos de suspeita ou confirmação de maus-tratos con-
tra essa população deverão ser obrigatoriamente comunicados ao Con-
selho Tutelar, sem prejuízo de outras providências legais. Desta forma, o 
Conselho Tutelar é órgão na Rede que centraliza todas as notificações.
	
	
           MINISTÉRIO PÚBLICO

Cabe ao Ministério Público, dentre outros, propor o inquérito civil e a 
ação civil pública para a proteção dos interesses individuais, difusos ou 
coletivos relativos à infância e à adolescência. Zelar pelo efetivo respei-
to aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e aos adoles-
centes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis. (Lei 
8069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente)

           DISQUE 100

O Disque Denúncia Nacional, ou Disque 100, é um serviço de proteção 
destinado a receber noticias de violações dos direitos das crianças e 
dos adolescentes com foco em violência sexual, vinculado ao Programa 
Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual contra Crianças e Ado-
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lescentes, da SPDCA/SDH. Trata-se de um canal de comunicação da 
sociedade civil com o poder público, que possibilita conhecer e avaliar 
a dimensão da violência contra as crianças e os adolescentes e o siste-
ma de proteção, bem como orientar a elaboração de políticas públicas.
Com o objetivo de receber/acolher denúncias de violências contra 
crianças e adolescentes, procurando interromper a situação de viola-
ção, o serviço atua em três níveis: ouve, orienta e registra a denúncia; 
encaminha a denúncia para a rede de proteção e responsabilização; 
monitora as providências adotadas para informar a pessoa denunciante 
sobre o que ocorreu com a denúncia. 
O Disque 100 funciona diariamente, inclusive nos fins de semana e feria-
dos. As denúncias recebidas são analisadas e encaminhadas aos órgãos 
de proteção, defesa e responsabilização, de acordo com a competência 
e as atribuições específicas, priorizando o Conselho Tutelar como porta 
de entrada, no prazo de 24 horas, mantendo em sigilo a identidade da 
pessoa denunciante. Pode ser acessado por meio dos seguintes canais: 
discagem direta e gratuita do número 100; envio de mensagem para 
o e-mail disquedenuncia@sdh.gov.br; pornografia na internet através 
do portal www.disque100.gov.br; ligação internacional. Fora do Brasil 
através do número +55 61 3212.8400 (Fonte: Secretaria de Direitos Hu-
manos da Presidência da República) .

	
            DELEGACIAS DE POLÍCIAS

	 Atuam após a ocorrência do crime, é a responsável pela inves-
tigação penal e prisão de acusados que infringem a lei. É na Delegacia 
de Polícia que as ocorrências são registradas e é lá que é aberto o in-
quérito policial e sob o comando do delegado as investigações devem 
correr, em busca de provas e testemunhas do que aconteceu.

	
            DISQUE DENÚNCIA - TEL.: (21) 2253-1177

O Disque Denúncia é uma central comunitária de atendimento telefôni-
co, destinada a receber informações anônimas da população sobre ati-
vidades criminosas onde a população pode participar de maneira segu-
ra da luta contra o crime através da garantia do anonimato. As ligações 
não são rastreadas ou gravadas.
A Central de Atendimento mantém seu funcionamento 24 horas por 
dia, sete dias por semana, com uma equipe, permanentemente treinada 
em escuta qualificada, que registra as demandas da população.
As denúncias são entregues a agentes da polícia, que analisam e inves-
tigam seu conteúdo. 
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MECANISMOS DE ATENDIMENTO, PREVENÇÃO, PROTEÇÃO E 
PROMOÇÃO:

	 Núcleos de Atenção as Crianças e Adolescentes Vítimas de 
Violência Doméstica e/ou Sexual de São Gonçalo – NEACA

População usuária: Crianças, adolescentes e jovens até 24 anos de ida-
de vítimas de violência doméstica e/ou sexual, autores e seus familiares.
Finalidade: Garantir o atendimento especializado, continuado e integra-
do em rede, às crianças, adolescentes, jovens, autores e famílias em si-
tuação de violência doméstica e/ou sexual com a promoção da política 
de proteção especial de garantia dos direitos humanos infanto-juvenis 
do município de São Gonçalo, Magé e Maricá.

           Núcleos de Atenção à Criança e ao Adolescente Vítimas de 
Maus-Tratos – NACA
 
População usuária: crianças e adolescentes que tenham tido os seus di-
reitos ameaçados ou violados no âmbito intrafamiliar e/ou sexual, bem 
como os seus familiares e supostos autores de violência.  
Finalidade: Elaboração de estudo psicodiagnóstico das crianças e ado-
lescentes vítimas de violência intrafamiliar e/ou sexual classificada por: 
abusos físicos, psicológicos, sexuais, morais, negligência encaminhadas 
pelos Conselhos Tutelares e Promotorias da Infância e da Juventude, 
para avaliação e acompanhamento técnico especializado com vistas à 
redução dos possíveis agravos decorrentes da violência notificada e 
inserção na rede de proteção social.

	 CREAS – Centro de Referência Especializado de Assistência 
Social
População usuária: famílias em situação de violação de direitos, cujos 
vínculos familiares estão frágeis, mas não estão rompidos.
Finalidade: Assegurar proteção social imediata e atendimento multipro-
fissional às pessoas em situação de violência.

            ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL:

População usuária: Crianças e adolescentes de 0 a 17 anos e 11 meses.
Finalidade: Oferece acolhimento provisório e excepcional para crianças 
e adolescentes de ambos os sexos, inclusive crianças e adolescentes 
com deficiência, em situação de medida de proteção e em situação 
de risco pessoal, social e de abandono, cujas famílias ou responsáveis 
encontrem-se temporariamente impossibilitados de cumprir sua função 
de cuidado e proteção. 
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Forma de acesso ao serviço: Por determinação do Poder Judiciário e 
por requisição do Conselho Tutelar, sendo que neste último a autorida-
de competente deverá ser comunicada conforme previsto no art. 93 do 
ECA.
Período de Funcionamento: Ininterrupto, 24 horas diárias.

IV – O QUE FAZER DIANTE DE UM CASO 
SUSPEITO OU CONFIRMADO DE VIOLÊNCIA, 
PARA ONDE ENCAMINHAR / NOTIFICAÇÃO 
COMPULSÓRIA DOS CASOS DE VIOLÊNCIA 
CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES - SINAN

-	 Notificar ao Conselho Tutelar de acordo com a residência da 
vítima ou o local onde o fato ocorreu; 
-	 Encaminhar o(s) responsável(eis) da criança/adolescente para 
efetuar registro do fato criminoso (notícia-crime – Delegacia de Polí-
cia);
-	 Encaminhar para uma unidade de saúde quando houver suspei-
ta ou confirmação de violência sexual;
-	 Encaminhar para o NACA São Gonçalo quando houver suspeita 
para elaboração de psicodiagnóstico e para o NEACA quando a vio-
lência estiver constatada, a fim de que se proceda o acompanhamento 
interdisciplinar continuado;
-	 Em casos de violência extrafamiliar ou exploração sexual enca-
minhar para os CREAS de referência da área da residência da vítima;
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NOTIFICAÇÃO DOS CASOS DE VIOLÊNCIA CONTRA 
CRIANÇA/ADOLESCENTE

O Estatuto da Criança e do Adolescente versa todos os casos de sus-
peita ou confirmação de maus-tratos ou outras violências contra crian-
ças e adolescentes serão obrigatoriamente comunicados ao  Conselho 
Tutelar da respectiva localidade, sem prejuízo de outras providências 
legais. Devendo ser realizada por aquele que suspeita ou tomou ciência 
do fato. Tanto profissionais de Saúde, Educação, Assistência Social, res-
ponsáveis por estabelecimentos e demais profissionais e entidades de 
atendimento são responsáveis pela notificação. 
Na falta do Conselho Tutelar na localidade a notificação pode ser enca-
minhada para a Vara da Infância e Juventude. Em situações de abuso 
sexual, violência física grave e negligência severa, a notificação pode 
ser feita na Delegacia de Polícia.
A Resolução SES 1354 de julho/99 determina a obrigatoriedade de No-
tificação Compulsória de Maus-tratos em crianças e adolescentes até 18 
anos incompletos e em portadores de deficiência.
	 A Portaria 1968/GM (Diário Oficial da União de 16/10/01) dispõe 
sobre a notificação, às autoridades competentes, de casos de suspeita 
ou de confirmação de maus-tratos contra crianças e adolescentes aten-
didos nas entidades do Sistema Único de Saúde. 
A não notificação constitui infração administrativa, sujeita a multa de 
três a vinte salários de referência (aplica-se o dobro em caso de reinci-
dência).

O QUE NOTIFICAR

Notificar é comunicar suspeita ou violação constatada de direitos de 
criança/adolescente. O profissional que identificar algum caso suspeito 
ou constatado de violência deverá notificar por escrito, pessoalmente 
ou por telefone.

QUEM DEVE NOTIFICAR

Deve ser realizada por todo profissional que suspeita ou tenha con-
firmação de maus-tratos ou outras violências contra criança e adoles-
cente. São esses: profissionais de Saúde, Educação, Assistência Social, 
responsáveis por estabelecimentos e demais profissionais e entidades 
de atendimento.
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NOTIFICAÇÃO COMPULSÓRIA EM CASOS DE 
VIOLÊNCIA CONTRA CRIANÇA/ADOLESCENTE PARA 
FINS EPIDEMIOLÓGICOS

O profissional que identificar algum caso de violência deverá preen-
cher a Ficha Única de Notificação Compulsória de maus-tratos e outras 
violências contra crianças e adolescentes e encaminhar aos serviços 
responsáveis pelo recebimento da notificação.

FICHA ÚNICA DE NOTIFICAÇÃO RECOMENDADA PELO SI-
NAN/MS  – PARA ONDE ENCAMINHAR:

EM SÃO GONÇALO

No município de São Gonçalo, a Ficha Única de Notificação Compulsória 
de Maus-tratos e outras violências contra crianças e adolescentes possui 
05 vias carbonadas, desta forma, o profissional ao preencher a primeira 
via preenche automaticamente as 05 vias da ficha. 
A destinação das vias deve seguir a seguinte orientação:

1)	 Conselho Tutelar
2)	 Subsecretaria de Proteção Social Especial da SMDS/CREAS
3)	 Secretaria Municipal de Educação de São Gonçalo/Coordena-
ção de Orientação Pedagógica
4)	 Secretaria Municipal de Saúde/Superintendência de Saúde Co-
letiva/SUSC - Vigilância Epidemiológica de São Gonçalo
5)	 Deixada no prontuário de atendimento da vítima no arquivo da 
instituição/órgão que notificou.

ENDEREÇOS

	 Secretaria Municipal de Educação de São Gonçalo
Av. Pres. Kennedy, 721 - Estrela do Norte - SG. CEP: 24.455-000
E-mail:	educacao@pmsg.rj.gov.br
Tel: (21) 2199-6505 / 2199-6500 / 2199-6506

	     Superintendência de Saúde Coletiva/SUSC - Vigilância Epi-
demiológica, Rua Dr. Francisco Portela, 2421, Parada 40 - São Gonçalo/
RJ - CEP: 24.445-320 - Tel: (21) 2712-0720

Endereços e áreas de abrangência do Conselho 

Tutelar e CREAS no fim do guia.
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EM MAGÉ

	 Em Magé, a ficha possui somente uma via, sendo assim, o pro-
fissional deve xerocar as demais vias ou preencher com auxílio de papel 
carbono.

A destinação das vias deve seguir a seguinte orientação:

1) Conselho Tutelar
2) Coordenadoria de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal 
de Saúde
3) Deixada no prontuário de atendimento da vítima no arquivo da insti-
tuição/órgão que notificou.

ENDEREÇOS

	 Coordenadoria de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Mun-
cipal de Saúde, Rua Pio XII, nº 236 – Centro – Magé - RJ
Tel: (21) 2739-8664
	 Endereços do Conselho Tutelar no fim do guia.

EM MARICÁ

A ficha deve ser encaminhada para o serviço de epidemiologia da Se-

cretaria de Saúde. O modelo da ficha encontra-se no anexo 1 deste do-

cumento.

Endereço:

	 Secretaria de Saúde de Maricá
Av. Roberto Silveira, 46/3º andar - Flamengo - Tel: (21) 3731-1965
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V - FLUXO DE ATENDIMENTO AOS CASOS DE 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E SEXUAL CONTRAS 
CRIANÇAS E ADOLESCENTES

SÃO GONÇALO – MARICÁ – MAGÉ

A notificação compulsória de maus tratos e outras violências é 
determinação legal conforme preconiza a Lei Federal nº 8069/90 
(Estatuto da Criança e do Adolescente) e a Lei nº 10.778 de 24 de 
novembro de 2003   que determina a notificação em todo território 
nacional.  Desde então, o Ministério da Saúde, através do Sistema 
Nacional de Notificações e Agravos (SINAN), recepciona em seu banco 
de dados, todos os casos suspeitos ou confirmados de violências e 
maus tratos contra crianças, adolescentes, jovens, homens, mulheres e 
idosos (violências auto infringidas e externas).  

Visando a implementação da ficha única de notificação nos 
municípios onde o NEACA possui atuação profissional, as equipes 
vem envidando esforços para sensibilizar os profissionais do setor  
saúde para preencherem corretamente a ficha única de notificação 
compulsória de maus tratos e outras violências.

Desde 2009 a equipe do NEACA de São Gonçalo vem dialogando 
com os profissionais da Superintendência de Saúde Coletiva, da 
Secretaria Municipal de Saúde, em especial, as coordenações de 
saúde da criança e adolescente e a da área da mulher para formar a 
Comissão Municipal de Enfrentamento às Violências. As discussões 
foram ampliadas para as áreas da Educação, Políticas para as Mulheres, 
Saúde em geral e Assistência Social. As reuniões foram aos poucos 
agregando os Conselhos de Direitos da Criança e Adolescente e o de 
Defesa dos Direitos da Mulher. Os integrantes começaram a se reunir 
mensalmente, visando analisar o fluxo de referência e contra referência 
dos encaminhamentos dos casos em atendimento nas instituições, os 
casos notificados  e a atuação de cada setor envolvido. Os encontros 
aconteceram inicialmente na sede do NEACA e  transferidos para a 
sede do CMDCA-SG.  Uma minuta foi elaborada e 

apresentada à Câmara Municipal de São Gonçalo para vir a 
se constituir em lei municipal, mas infelizmente a tramitação não 
desdobrou em sua  aprovação de uma lei municipal. 

Nesse período muito se avançou junto aos órgãos de defesa e 
proteção às crianças e adolescentes, sobretudo ao ficar definido 
o destino de cada uma das cinco vias carbonadas da ficha única de 
notificação compulsória de violências,

Em 2014 o CMDCA de São Gonçalo analisou a proposta apresentada 
pela Comissão de Enfrentamento às Violências e deliberou acerca do 
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fluxo de atendimento e encaminhamento em casos de maus tratos 
contra crianças e adolescentes, tendo inclusive publicado em Diário 
Oficial do município. 

Em Magé iniciamos o processo de articulação para implementação 
da ficha única de notificação compulsória de maus tratos e outras 
violências no final de 2013, tendo avançado junto ao CMDCA no primeiro 
semestre de 2014.  Diversas reuniões aconteceram em torno da urgência 
no processo de implementação, resultando num curso de treinamento 
para os profissionais do setor saúde do município e em seguida para 
os supervisores e orientadores educacionais da rede publica de ensino. 

A experiência em Maricá teve inicio após a inauguração do NEACA  
(fevereiro de 2014). As articulações ocorreram junto aos profissionais 
vinculados à área da Assistência Social, tendo como referência o 
trabalho já realizado nos municípios de São Gonçalo e Magé. Ampliamos 
a experiência e o diálogo junto ao CREAS e aos  Conselhos Tutelares. 

Em função do CMDCA encontrar-se, na época, numa fase de 
reestruturação, o  fluxo de atendimento e acompanhamento dos casos 
de violências e maus tratos ficou definido e deliberado pelo  Conselho 
Municipal de Assistência Social da cidade. Após a deliberação do CMAS 
o CMDCA passou a integrar as reuniões da rede de enfrentamento à 
violência contra criança e adolescente, tendo ratificado o fluxo já 
estabelecido entre as instituições e deliberação publicada pelo CMAS 
de Maricá. 

No final do segundo semestre de 2014 foi realizado um curso de 
capacitação para identificação e notificação dos casos que chegavam 
na saúde, tendo como público os médicos lotados nos Programas 
Estratégia de Familia e no  Mais Médicos do Governo Federal .

Cabe enfatizar que nos três municípios citados foi  consensuado 
entre os órgãos de prevenção e assistência às crianças e adolescentes, 
que todos os casos seriam notificados nos Conselhos Tutelares da 
área de abrangência e seguidamente encaminhados aos CREASs. As 
equipes dos CREASs, após a realização da triagem e anamnese social,  
encaminharão os casos suspeitos de terem sofrido violência para os 
NACAs (quando houver) e para o NEACA quando a violência restar 
comprovada. Caso a demanda chegue ao NEACA de forma espontânea 
os técnicos de cada núcleo notificarão ao Conselho Tutelar e aos 
CREASs das áreas de abrangência.  

O processo de notificação exige uma análise multicausal das razões 
pelas quais os profissionais do setor saúde resistem ao preenchimento 
da ficha única de notificação de violências, Por esta razão, é essencial 
um maior investimento na formação continuada dos profissionais que 
atuam nas unidades ambulatoriais e terciárias do setor saúde, sobretudo 
pela alta rotatividade destes profissionais. É essencial, também,  que 
haja um programa de sensibilização e estudo de casos para que os 
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técnicos do setor saúde  não se sintam sozinhos e que compartilhem 
reflexões e “angustias” com os demais profissionais que integram as 
redes sociais de proteção á criança e ao adolescente. 

Segue os fluxos de atendimentos aos casos de violência doméstica 
e sexual contra crianças e adolescentes de São Gonçalo, Magé e Maricá
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VI - REDE DE REFERÊNCIA E 
CONTRARREFERÊNCIA PARA OS CASOS DE 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E SEXUAL CONTRA 
CRIANÇAS E ADOLESCENTES – PROTEÇÃO 
SOCIAL ESPECIAL

 
São Gonçalo – Magé – Maricá

SÃO GONÇALO

CONSELHO TUTELAR I
Endereço: Rua Eduardo Vieira, nº 122 - Bairro: Centro - CEP: 24445-020
Telefone: 2606-1200 - Plantão Noturno: 99564-8413
Horário: De segunda à sexta-feira das 9h às 17h

Abrangência: Bairro Antonina, Bairro Rosane, Barro Vermelho, Boa 
Vista, Boaçú, Brasilândia, Camarão, Centro, Covanca, Cruzeiro do Sul, 
Engenho Pequeno, Estrela do Norte, Fazenda dos Mineiros, Galo Bran-
co, Gradim, Itaoca, Lindo Parque, Luiz Caçador, Mangueira, Morro do 
Castro, Mutuá, Mutuaguaçú, Mutuapira, Neves, Nova Cidade, Palmeiras, 
Parada 40, Paraíso, Patronato, Pita, Porto da Madama, Porto da Pedra, 
Porto do Rosa, Porto Novo, Porto Velho, Recanto das Acácias, Rocha, 
Salgueiro, Santa Catarina, São Miguel, Tenente Jardim, Venda da Cruz.

CONSELHO TUTELAR II
Endereço: Estrada Raul Veiga, nº 781 - Bairro: Raul Veiga - CEP: 24710-
480
Telefone: 2601-0691 - Plantão Noturno: 9643-3533
Horário: De segunda à sexta-feira das 9h às 17h
Abrangência: Alcântara, Almerinda, Amendoeira, Barracão, Coelho, Co-
lubandê, Eliane, Gebara, Guarani, Guaxindiba, Ieda, Jardim Alcântara, 
Jardim Amendoeira, Jardim Bom Retiro, Jardim Catarina, Jardim Tira-
dentes, Lagoinha, Laranjal, Largo da Ideia, Marambaia, Miriambi, Mon-
jolos, Mutondo, Pacheco, Raul Veiga, Sacramento, Santa Izabel, Santa 
Luzia, Trindade, Vila Candoza, Vila Três, Vista Alegre.

CONSELHO TUTELAR III
Endereço: Rua Pastor Luther King, nº 500 - Bairro: Tribobó - CEP: 
24755-205
Telefone: 3711-2870 - Plantão Noturno: 9884-6584
Horário: De segunda à sexta-feira das 09h às 17h
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Abrangência: Anaia Grande, Anaia Pequeno, Arrastão, Arsenal, Enge-
nho do Roçado, Ipiíba, Jardim República, Jóquei, Maria Paula, Nova Gré-
cia, Nova Roma, Novo México, Rio do Ouro, Tribobó,Várzea das Moças

PROMOTORIA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE
1ª, 2ª E 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE E 
DO IDOSO
Endereço: Rua Doutor Getúlio Vargas - Número: 2670 - Bairro: Santa 
Catarina
Telefone: 3707-3593
Horário: De segunda à sexta-feira das 9h às 17h

JUIZADO DA INFÂNCIA, JUVENTUDE E DO IDOSO
Endereço: Rua Getulio Vargas, nº 2512, 1º andar - Bairro: Santa Catarina
Telefone: 3715-8266 / 3715-8200
Horário: De segunda à sexta-feira das 9h às 17h

NEACA - NÚCLEO ESPECIAL DE ATENDIMENTO À CRIANÇA E 
AO ADOLESCENTE VÍTIMA DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E SE-
XUAL DE SÃO GONÇALO

Endereço: Rua Rodrigues da Fonseca, nº 201 - Bairro: Zé Garoto - CEP: 
24440-110
Telefone: 2606-5003/9.8464-2179
E-mail: neacasg@ig.com.br
Horário de funcionamento: 2ª a 6ª de 09h às 18h
Finalidade: Atendimento à crianças e adolescentes vítimas de violência 
doméstica e sexual, residentes do município de S. Gonçalo.
Demanda: Encaminhamento pelos serviços públicos ou demanda es-
pontânea.

NACA - SG - NÚCLEO DE ATENÇÃO À CRIANÇA E AO ADOLES-
CENTE VÍTIMAS DE MAUS-TRATOS

Endereço: Rua Jaime Figueiredo, nº 2685 - Bairro: Camarão - CEP: 
24435-260
Telefone: 2606-7263 / 9.8900-4246
E-mail: nacasg@ig.com.br
Horário de funcionamento: 2ª a 6ª de 09h às 18h
Finalidade: Atendimento em casos de suspeita de violência contra 
criança ou adolescente
Demanda: Encaminhamento pelos serviços públicos ou demanda es-
pontânea

CREAS – ARSENAL
Endereço: Rua Exp. Elídio Pinto Rodrigues, nº 250 - Bairro: Arsenal (Rua 
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atrás do Shopping Via Lagos)
Telefone: (21) 3605-1570
Almerinda, Anaia Grande, Anaia Pequeno, Arrastão, Arsenal, Coelho, 
Engenho do Roçado, Fazenda Colubandê, Fazendinha, Ipiíba, Jardim 
República, Joquei, Maria Paula, Nova Grécia, Nova Roma, Novo México, 
Rio do Ouro, Tribobó, Várzea das Moças, Vila Candoza, Jardim Alcânta-
ra, Raul Veiga

CREAS – VISTA ALEGRE
Endereço: Rua São Pedro, nº 2 - Bairro: Vista Alegre 
Telefone: (21) 3708-2114
Gebara, Guarani, Guaxindiba, Jardim Bom Retiro, Lagoa Seca, Largo da 
Ideia, Marambaia, Monjolos, Mundel, Vista Alegre

CREAS – LUIZ CAÇADOR
Endereço: Estrada da Trindade, lote 7, loja 02 - Bairro: Luiz Caçador
Telefone: (21) 3708-7845
Fazenda dos Mineiros, Itaúna, Jardim Lourenço, Luiz Caçador, Palmei-
ras, Recanto das Acácias, Salgueiro, Itaoca

CREAS – JARDIM CATARINA
Endereço: Rua Aldeia de Matos, s/nº - Bairro: Jardim Catarina Velho 
(Anexo ao Ciep Anita Garibaldi)
Telefone: (21) 3712-7148
Jardim Catarina Novo, Jardim Catarina Velho, Laranjal, Santa Luzia

CREAS - MUTONDO
Endereço: Trav. Maria Cândida, nº 40 - Mutondo
Telefone: (21) 3708-7954
Água Mineral, Alcântara, Amendoeira, Antonina, Barracão, Barro Ver-
melho, Boa Vista, Boaçu, Brasilândia, Camarão, Centro, Colubandê, Co-
vanca, Cruzeiro do Sul, Eliane, Engenho Pequeno, Estrela do Norte, Galo 
Branco, Gradim, Ieda, Jardim Amendoeira, Jardim Tiradentes, Lagoinha, 
Lindo Parque, Mangueira, Miriambi, Morro do Castro, Mutondo, Mutuá, 
Mutuaguaçú, Mutuapira, Neves, Nova Cidade, Pacheco, Parada 40, Pa-
raíso, Patronato, Pita, Ponte Seca, Porto da Madama, Porto Novo, Porto 
do Rosa, Porto Velho, Rocha, Sacramento, Santa Catarina, Santa Isabel, 
São Miguel, Sete Pontes, Tenente Jardim, Trindade, Venda da Cruz, Vila 
Iara, Vila Lage, Vila Três, Zé Garoto, Zumbi

CMDCA – CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA 
E DO ADOLESCENTE

Endereço: Travessa Uriscina Vargas, nº 36 (Alocado junto à SMDS) - 
Bairro: Alcântara - CEP: 24452-020
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ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL

CASA LAR ADONAI (24H)
Endereço: Rua Domingos Borges, nº 156 - Bairro: Alcântara - CEP: 24711-
110
Telefone: 2603-4499 / 8672-0238 e Fax: 2725-2866
E-mail: casa.lar.adonai@hotmail.com
Site: www.casalaradonai.org
CNPJ n.º 02.455792/0001-14
Horário de atendimento: De segunda à sexta-feira: 9h às 17h.
Natureza: Filantrópica
Finalidade: Acolhimento
Demanda: Recebe encaminhamento do Juizado Infância e Juventude, 
Conselhos tutelares e Ministério Público

CAA - CASA DE APOIO ÀS ADOLESCENTES DE SÃO GONÇALO 
(24H)

Endereço: Estrada São Pedro, nº 502 - Bairro: Lagoinha - CEP: 24725-
270
Telefone: 2602-5558
E-mail: casadeapoioaadolescentes@gmail.com
Natureza: Pública
Finalidade: Acolhimento
Demanda: Recebe encaminhamento do Juizado Infância e Juventude, 
Conselhos tutelares e Ministério Público

CAC - CENTRO DE ACOLHIMENTO E CIDADANIA (24H)
Endereço: Estrada da Lagoinha, 550 - Bairro: Lagoinha - CEP: 24732-
000
Telefone: 3708-5326
E-mail: cac-cidadania@bol.com.br
Natureza: Pública
Finalidade: Acolhimento
Demanda: Recebe encaminhamento do Juizado Infância e Juventude, 
Conselhos tutelares e Ministério Público

ASSOCIAÇÃO EVANGÉLICA RESGATE E AME REAME (24H)
Endereço: Av. Santa Luzia, nº 1032 - Bairro: Santa Luzia - CEP: 247722-
315
Telefone: 3183-1399 / 2702-044 / 8655-7313
E-mail: diretoria@reame.org
Site: www.reame.org.br
CNPJ n.º 009.58056/0001-53
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Natureza: Sem fins lucrativos
Finalidade: Acolhimento
Demanda: Recebe encaminhamento do Juizado Infância e Juventude, 
Conselhos tutelares e Ministério Público

DELEGACIAS

72ª DELEGACIA DE POLÍCIA / DEAM - DELEGACIA ESPECIALI-
ZADA DE ATENDIMENTO À MULHER

Endereço: Avenida 18 do Forte, nº 578 - Bairro: Mutuá - CEP: 24460-005
Telefone: 3119-0048 / 3119-0006

73ª DELEGACIA DE POLÍCIA
Endereço: Rua Oliveira Botelho, s/nº - Bairro: Neves - CEP: 24425-006
Telefone: 3707-1046 / 3707-1151

74ª DELEGACIA DE POLÍCIA
Endereço: Rua Dr. Alfredo Backer, nº 615 - Bairro: Alcântara - CEP: 
24452-001
Telefone: 3715-3740 / 3715-3968

75ª DELEGACIA DE POLÍCIA
Endereço: Estrada Velha de Maricá, s/nº - Bairro: Rio do Ouro - CEP: 
24753-440
Telefone: 2707-4122 / 2707-4043

SERVIÇOS DE SAÚDE QUE REALIZAM A PROFILAXIA DE DST/
GRAVIDEZ NOS CASOS DE VIOLÊNCIA SEXUAL CONTRA 
CRIANÇAS E ADOLESCENTES

HOSPITAL DA MULHER (24h)
Endereço: Praça Estefânia de Carvalho, s/n - Bairro: Zé Garoto - CEP: 
24.440-195
Tel.: 2605-7580
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MAGÉ

CONSELHO TUTELAR I - MAGÉ
Endereço: Rua Major Magalhães, 146 - Bairro: Centro - CEP 25900-000
Telefone: 2633-0932

CONSELHO TUTELAR II - PIABETÁ
Endereço: Endereço: Rua Mário de Brito, 128 - Bairro: Piabetá - CEP 
25931-746
Telefone: 3739-1028

PROMOTORIA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE
Endereço: Avenida Simão da Motta, nº 578 – 1º Andar - Bairro: Centro/ 
Magé - CEP: 25900-001
Telefone: 2633-4080

VARA DE FAMÍLIA, INFÂNCIA, JUVENTUDE E DO IDOSO 
Endereço: Rua Doutor Domingos Belizzi, 178 - Bairro: Centro - CEP: 
25900-058
Telefone: 3725-6030

NEACA MAGÉ
Endereço: Rua Mário de Brito, nº 87 - Bairro: Piabetá - CEP: 25.931-746 
Telefones: 2659-6268 / 98900-9122

CREAS – CENTRO DE REFERÊNCIA ESPECIALIZADO DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL

Endereço: Rua Cel. Teotônio Botelho do Rêgo, nº 29 - Centro - CEP: 
25900-000
Telefone: 3630-7220 E-mail: creasmage@gmail.com

CMDCA - CASA DOS CONSELHOS - CONSELHO MUNICIPAL DE 
DIREITOS DA CRIANÇA E O ADOLESCENTE

Endereço: Avenida Simão da Motta, 459 - Bairro: Centro/Magé - CEP: 
25900-000
Telefone: 2633-3125
Dia da reunião: CMDCA - Segunda 3ª feira - 10h

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREI-
TOS HUMANOS

Endereço: Rua Agenor Pinto da Silva Coelho, nº 67 – Centro
Telefone: 2633-1280 / 2633-0510 E-mail: social@mage.rj.gov.br
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DELEGACIAS

65ª DELEGACIA
Endereço: Praça Getúlio Vargas, 20 - Bairro: Centro - CEP: 25900-112
Telefones: 2633-4322

66ª DELEGACIA
Endereço: Av. Santos Dumont, s/nº - Bairro: Piabetá - CEP: 25930-540
Telefone: 3655-8502/ 2739-0333

ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL

UNIDADE DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL FUTURO FELIZ 
(24H)

Endereço: Rua: Vinte e Oito nº 930 - Maurimárcia/Piabetá - CEP: 25930-
730
Telefone: 2739-8587
E-mail: abrigo@mage.rj.gov.br
Horário de funcionamento: 24hs
Demanda: Crianças encaminhadas pelos Conselhos Tutelares e Juizado 
da Infância.
Finalidade: Acolhimento Institucional à crianças de ambos os sexos, 
com idade de 0 a 18 anos

LAR FABIANO DE CRISTO
Endereço: Rua Malvino Ferreira de Andrade, nº 113 - Bairro: Santo Aleixo
Telefone: 2630-1196
Horário de funcionamento: 08 as 17hs
Demanda: Famílias em situação de risco social
Finalidade: Atendimento à famílias em situação de risco social

SERVIÇOS DE SAÚDE QUE REALIZAM A PROFILAXIA DE DST/
GRAVIDEZ NOS CASOS DE VIOLÊNCIA SEXUAL CONTRA 
CRIANÇAS E ADOLESCENTES

SAE MAGÉ – SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA ESPECIALIZADA
Endereço: R. Pio XII, s/nº – Centro - CEP: 25.900-000 
(Em cima do Posto Municipal de Saúde Central Carlos Ullmann)
Telefone.: 2633-0972



41

MARICÁ

CONSELHO TUTELAR
Endereço: Rua Alcebíades de Matos, nº 229 - Bairro: Boa Vista - CEP: 
24900-000
Telefone: 2637-4193

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA FAMÍLIA DA INFÂNCIA E 
JUVENTUDE

Endereço: Rua Jovino Duarte de Oliveira, nº 65 - Bairro: Araçatiba
CEP: 24901-130
Telefone: 3731-1402

VARA DE FAMÍLIA, DA INFÂNCIA, DA JUVENTUDE E DO IDOSO 
- COM. MARICÁ

Endereço: Rua Jovino Duarte de Oliveira, nº 65 - Bairro: Araçatiba
CEP: 24900-000
Telefone: 3508-8000

CREAS – CENTRO DE REFERÊNCIA ESPECIALIZADA DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL

Endereço: Domício da Gama, 368 - Bairro: Centro
Telefone: 2637-3769

CMDCA – CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA 
E DO ADOLESCENTE

Endereço: Rua Gabriel Henrique de Farias Junior, nº 57 - Bairro: Centro
CEP: 24900-000
Telefone: 2637-1639

SUBSECRETARIA DA INFÂNCIA (SECRETARIA DE DIREITOS 
HUMANOS)

Rua Alcebíades Alves de Matos, 225 Sobrado - Bairro: Boa Vista
Tel. 2637-1639 / 2637-5663
Desenvolve grupos com a juventude

DELEGACIA

82ª DELEGACIA DE POLÍCIA
Endereço: Rua Athayde Parreira, s/nº - Bairro: Centro
Telefone: 3731-9965 / 3731-9960 / 3731-9958
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NEACA – NÚCLEO ESPECIAL DE ATENDIMENTO À CRIANÇA 
E AO ADOLESCENTE VÍTIMA DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E 
SEXUAL

Endereço: Av. Roberto Silveira, 505 - Bairro: Flamengo - CEP: 24900-
445
Telefone: 2648-7353 / 98900-7129
Site: www.movimentomulheressg.com.br
E-mail: neaca.marica@ig.com.br
Horário de funcionamento: 2ª a 6ª de 09h às 18h.

ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL

CASA ABRIGO MONTEIRO LOBATO
Telefone: 2637-5663
Finalidade: Acolhimento.
Demanda: Crianças até 12 anos, por encaminhamento da rede de pro-
teção

CASA ABRIGO ZULEIKA CARDOSO
Telefone: 2637-5663
Finalidade: Acolhimento.
Demanda: Acolhimento de adolescentes, por encaminhamento da 
rede de proteção.

Obs.: O contato com o abrigo deve ser através do CREAS

SERVIÇOS DE SAÚDE QUE REALIZAM A PROFILAXIA DE DST/
GRAVIDEZ NOS CASOS DE VIOLÊNCIA SEXUAL CONTRA 
CRIANÇAS E ADOLESCENTES

SERVIÇO DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA (SAE)
Rua Adelaide Bezerra, 186 - Centro
Tel.: 2637-8312

HOSPITAL MUNICIPAL CONDE MODESTO
Rua Domicio da Gama, 433 - Centro
Tel.: 2637-4027  /   2637-1713 (fax)
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VII – CONSIDERAÇÕES FINAIS

O artigo 227 do Estatuto da Criança e do Adolescente versa que é de-
ver da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao ado-
lescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimen-
tação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, 
ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além 
de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, ex-
ploração, violência, crueldade e opressão.
Cabe a cada profissional, dentro de sua área e setor de atuação, se 
comprometer com este dever moral e ético, integrando e articulando 
seus saberes e ações e contribuindo para o enfrentamento à violência 
contra crianças e adolescentes.
Esperamos com este material contribuir com sua atuação no seu es-
paço de trabalho e militância e possibilitar maior êxito e efetividade nas 
suas ações, fortalecendo assim a Rede de Atendimento e o Sistema de 
Garantia de Direitos de crianças e adolescentes.
Que possamos pensar a respeito das diversas vulnerabilidades que en-
volvem a realidade das crianças e adolescentes em nossa sociedade. 
Começando por refletir sobre nossa contribuição enquanto profissio-
nais ao combate às violações de direitos que vem sendo perpetradas 
contra nossas crianças e adolescentes diariamente.
Até que ponto estamos ajudando às famílias que estão sofrendo vi-
olências? Ou será que estamos somente cumprindo uma carga horária 
de trabalho sem realmente contribuir para a promoção de cidadania e 
condições dignas de vida? O que fazemos quando uma criança/adoles-
cente pede socorro, seja através de um olhar, um comportamento, uma 
atitude, uma mudança ou por meio da verbalização de uma violência: 
simplesmente pensamos ser uma questão da família que deve ser re-
solvida no âmbito privado ou contribuímos efetivamente para o enfren-
tamento da questão?

A notificação de violências contra crianças/adolescentes não é mais 
uma opção. É uma questão ética e moral regulamentada por lei.
Já no âmbito da prevenção, precisamos contribuir para a desconstrução 
de pré-conceitos, mitos e tabus que geram violências em nossa socie-
dade. Precisamos no nosso cotidiano de atendimento ser capazes de 
oferecer uma escuta ativa, sensível, reflexiva e solidária às famílias, aos 
atendidos.
É tempo de decidir e lutar pelo tipo de sociedade que nós queremos. É 
tempo de ter voz, e usá-la na defesa dos vulneráveis, daqueles que de-
pendem de nós para o exercício pleno da sua cidadania. Uma vida sem 
violências é um direito de todos e todas!
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Que possamos refletir na célebre frase: “O que me preocupa não é o 
grito dos maus, mas o silêncio dos bons.” Martin Luther King.
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ANEXO
Modelo Ficha Única de Notificação Compulsória
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Realização
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Patrocínio


